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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 286/2024 

PREÂMBULO 

I - A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAULISTA, Estado de São Paulo 

– CNPJ 46.787.644/0001-72, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO,  MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar 

Federal 123/06; alterada pelas Leis Complementares 147/14 e 155/16, Lei Municipal nº 953/2022; Decreto 

Municipal nº 1542/2023, Decreto Municipal nº 1544/2023 e Portaria Municipal nº 76/2022, no que couber 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e em conformidade com os termos e condições a se-

guir: 

II - Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecom-

praspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitató-

rio; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável 

pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 

receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua de-

cisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

III - As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: DIRETORIA DE SAÚDE 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 08H00M DO DIA 01/03/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 08H00M DO DIA 08/03/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

DATA E HORA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLA-

RECIMENTO: 
17H00M DO DIA 08/03/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H00M DO DIA 13/03/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SES-

SÃO PÚBLICA: 
09H00M DO DIA 13/03/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO (ART. 56, I, LEI 14.133/2021) 

1.DO OBJETO       

                                                                                                                                                                                      

1.1 A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipa-

mentos de informática para todos os departamentos da administração municipal de Campos Novos Pau-

lista, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que integra este Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2 Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do Termo de 

Referência – Anexo II, parte integrante deste edital. 

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão as 

constantes do Edital.  

2. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 2.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações previstas na Lei 

Orçamentária do Exercício vigente: 02 – PODER EXECUTIVO-02.01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO-

041220002.2.003000 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS-3.3.90.30.17.00.00 – Material de 

Processamento de Dados-100 – Código Reduzido-RECURSO PRÓPRIO-4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de 

Processamento de Dados-147 – Código Reduzido-RECURSO PROPRIO-02.02 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS-

TÊNCIA SOCIAL-0824100003.2.007000 – MANUTENÇÃO DO CCI-3.3.90.30.99.99.00 – Outros Materiais de 

Consumo-180 – Código Reduzido-RECURSO PRÓPRIO-190 – Código Reduzido-RECURSO ESTADUAL-

4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados-220 – Código Reduzido-RECURSO PROPRIO-

082440003.2.008000 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL-3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processa-

mento de Dados-268 – Código Reduzido-RECURSO PRÓPRIO-4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Proces-

samento de Dados-340 – Código Reduzido-RECURSO PROPRIO-4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Pro-

cessamento de Dados-346 – Código Reduzido-RECURSO ESTADUAL-082440003.2.101000 – CRASS SOCIAL 

PAIF-3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados-404 – Código Reduzido-RECURSO FEDERAL-

4.4.90.52.99.00.00 – Outros Materiais Permanentes-427 – Código Reduzido-RECURSO FEDERAL - 

082440003.2.105000 – IGD – FUNDO SOCIAL – SUAS - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de 

Dados - 430 – Código Reduzido - RECURSO FEDERAL - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento 

de Dados - 442 – Código Reduzido - RECURSO FEDERAL - 02.03 – FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA - 

082430003.2.009000 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processa-

mento de Dados - 464 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Pro-

cessamento de Dados - 493 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - 02.04 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- 103010004.2.011000 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processa-

mento de Dados - 558 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 575 – Código Reduzido - RECURSO ESTADUAL 

-  591 – Código Reduzido - RECURSO FEDERAL - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de 

Dados - 677 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - 685 – Código Reduzido - RECURSO ESTADUAL - 693 – 

Código Reduzido - RECURSO FEDERAL - Utilizar na execução do Contrato: - Fonte de Recursos: 08 – Emendas 

Parlamentares  - Código de Aplicação: 800.000 – Emendas Parlamentares Individuais e Desdobramentos - 

Código de Aplicação: 900.000 – Emendas Parlamentares de Bancada e Desdobramentos - 02.05 – FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 1236100005.2.014000 – ENSINO FUNDAMENTAL PROPRIO - 3.3.90.30.17.00.00 

– Material de Processamento de Dados - 973 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – 

Equipamentos de Processamento de Dados - 1055 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - 

123610005.2.016000 – FUNDEB – OUTROS - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 

1090 – Código Reduzido - RECURSO ESTADUAL - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de 

Dados - 1117 – Código Reduzido - RECURSO ESTADUAL - 123610005.2.095000 – COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO – FUNDEB – VAAR - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 2044 – Código Redu-

zido - RECURSO FEDERAL - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 2045 – Código 

Reduzido - RECURSO FEDERAL - 123610005.2.120000 – ENSINO FUNDAMENTAL – SAL. EDUCAÇÃO QSE - 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 1277– Código Reduzido - RECURSO FEDERAL - 

4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 1306 – Código Reduzido - RECURSO FEDE-

RAL - 123650005.2.017000 – MANUTENÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Pro-

cessamento de Dados - 1325 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos 

de Processamento de Dados - 1354 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - 123650005.2.018000 – MANU-

TENÇÃO DA PRÉ-ESCOLA - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 1372 – Código Redu-

zido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 1401 – Código 

Reduzido - RECURSO PROPRIO -  02.06 – EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - 122430005.2.021000 – PRO-

GRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 1421 – 

Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 

1468 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO -  133920005.2.019000 – CENTRO CULTURAL - 

3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 1545 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 

4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 1575 – Código Reduzido - RECURSO PRO-

PRIO - 278120005.2.020000 – PROGRAMA DE ESPORTES - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento 

de Dados - 1598 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processa-

mento de Dados - 1629 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO -  02.07 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS - 154510006.2.026000 – MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL - 3.3.90.30.17.00.00 – Material 

de Processamento de Dados - 1734 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipa-

mentos de Processamento de Dados - 1755 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - 154510006.2.030000 – 

ESTRADAS VICINAIS - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de Dados - 1776 – Código Reduzido - 

RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 1813 – Código Redu-

zido - RECURSO PROPRIO - 175440006.2.121000 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO - 

3.3.90.30.99.99.00 – Outros Materiais de Consumo - 1855 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 

4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento de Dados - 1872 – Código Reduzido - RECURSO PRO-

PRIO - 206060006.2.028000 – CASA DA AGRICULTURA - 3.3.90.30.17.00.00 – Material de Processamento de 

Dados - 1904 – Código Reduzido - RECURSO PRÓPRIO - 4.4.90.52.35.00.00 – Equipamentos de Processamento 

de Dados - 1935 – Código Reduzido - RECURSO PROPRIO - SANTANA JANDRA FERREIRA -  Contador - CRC 

1SP132115/O-5 

2.2. As quantidades a serem contratadas estão fundamentadas de acordo com o estudo técnico preliminar 

(ANEXO I). 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

3.2. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento que se en-

contra. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.4. A Lei Complementar nº 123/2006, conforme art. 1º, estabelece normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

3.5. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pe-

queno porte (art. 3º): 

I - Sociedade empresária;  

II - Sociedade simples;  

III - Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;  

IV - Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil: 

3.6. As microempresas ou empresas de pequeno porte indicadas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 

devem estar devidamente registradas no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

I - No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais);  

II - No caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 

mil reais).  

3.7. Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam ao Microempreendedor Individual – 

MEI que (art. 18-A, § 1º):  

I - Tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); 

II - Optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista no art. 18-A 

da LC 123/2006;  

III - Seja empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 do Código Civil. 

3.8. Também se considera Microempreendedor Individual – MEI para a Lei Complementar nº 123/2006 o 

empreendedor que exerça:  

 I - As atividades de que trata o § 4º-A do art. 18-A: § 4º-A Observadas as demais condições deste artigo, 

poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput o empresário individual que exerça ativi-

dade de comercialização e processamento de produtos de natureza extrativista. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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II - As atividades de que trata o § 4º-B do art. 18-A, estabelecidas pelo CGSN: § 4º-B O CGSN determinará as 

aquelas autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento de que trata este artigo, de forma a evitar a 

fragilização das relações de trabalho, bem como sobre a incidência do ICMS e do ISS. 

III - As atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural.  

3.9. As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam às 

sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido 

no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 (Lei nº 11.488/200 7, art. 34).  

3.10. Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresen-

tar declaração (ANEXO VI) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida ao porte a que se enquadra. 

3.11. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do con-

trato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. SE NÃO HOUVER NO MÍNIMO 03 (TRÊS) FORNECEDORES COMPETITIVOS ENQUADRADOS COMO MI-

CROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIVALENTES, SERÃO ACEITAS PARTICIPAÇÕES DE EM-

PRESAS DE QUALQUER PORTE CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA PERTINENTE AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 

(ART.49, II, LEI COMPLEMENTAR 123/06);  

3.13. HÁ PREVISÃO DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS; 

3.14. HÁ PREVISÃO DE APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO / FICHA TÉCNICA;  

3.15. FASE DE HABILITAÇÃO: APÓS AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, LANCES E JULGAMENTO  

3.16. Só poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sis-

tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras Públicas, no endereço: 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

3.16.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.17. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.18. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relaci-

onados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habi-

litação. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licita-

ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente pú-

blico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.11. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau-

dulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, em 

campo próprio, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame (art. 164). 

4.1.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar a cópia digitalizada dos seguintes docu-

mentos: 

a) Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa física; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, acompanhado do res-

pectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o signatário/remetente da impugnação efeti-

vamente representa a impugnante. 

4.2. Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o caso, as unidades 

competentes, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, con-

tados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.2.1. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

4.2.2. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

4.2.3. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema eletrô-

nico para visualização dos interessados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela co-

missão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, 

p. ú.)  

4.5. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 

além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração 

não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º). 

5. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

 5.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos inte-

ressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 5.2. Os interessados em participar desta licitação deverão atender a todos as exigências deste Edital e seus 

anexos desde que sejam credenciados, com cadastro ativo, no Sistema de Cadastramento Unificado de For-

necedores - SICAF. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.4. O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, as-

sume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promo-

tora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrador conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à corre-

ção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar na inabilitação no momento do jul-

gamento. 

5.7. Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações, sob pena de inabilitação/desclassificação:  

5.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso;  

5.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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5.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias;  

5.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de decla-

rar ocorrências posteriores;  

5.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

5.7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 

previstas em lei e neste Edital.  

5.8. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no(s) 

mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes repre-

sentados. 

6. VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO AJUSTE 

6.1. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:  

I - Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);  

II - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a lici-

tação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos 

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); Obs. 1: A critério 

da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planeja-

mento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 

III - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se 

aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); Obs. 1: A critério 

da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das atividades de planeja-

mento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º).  

IV - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-

vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).  
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V - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação (art. 14, IV);  

VI - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);  

VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista (art. 14, VI);  

VIII - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021 (art. 14, § 5º);  

IX - É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 

isolada (art. 15, IV);  

X - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 

48, p. ú.);  

XI - Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

6.2. O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nas vedações para o certame e execução con-

trato - (ANEXO IV).  

6.3. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do represen-

tante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

observando a data e o horário limites estabelecidos neste Edital.  

6.4. Poderão participar deste Pregão proponente cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece-

dores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrô-

nico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no  

7. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

7.1. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 

isolada (art. 15, IV).  

7.2. A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de lici-

tação quanto na de execução do contrato (art. 15, V). 

7.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Pública Munici-

pal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quan-

titativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-finan-

ceira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (art. 15, § 5º).  

7.4. Na fase de habilitação:  

I - TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – primeira parte);  

II - ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda parte);  

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econô-

mico-financeira, o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de mi-

croempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º).  

7.5. A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º): 

I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consor-

ciados (art. 15, I);  

II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Adminis-

tração (art. 15, II). 

8. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS  

8.1. Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa pode-

rão participar de licitação quando: 
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I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicá-

vel, em especial:  

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime 

jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências; 

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas 

de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga 

o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;  

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 

e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados;  

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Admi-

nistração indicar nominalmente pessoas;  

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de 

julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 

forma complementar à sua atuação. 

8.2. Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no 

ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complemen-

tar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na 

Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da referida Lei Complementar.  

9. REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO  

9.1. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

 I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos respon-

sáveis;  

II - Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 

ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais);  

III - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 

do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou 

a invalidação do processo, sendo que a decisão sobre tal desatendimento poderá ser precedida de parecer 

jurídico;  
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IV - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposi-

ção legal;  

VI - Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, ar-

mazenados e validados por meio eletrônico;  

VII - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  

10. FASES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO  

10.1. Para este certame, a fase de PROPOSTA será anterior à fase de HABILITAÇÃO. 

10.2. A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1º, II).  

11. DAS PROPOSTAS 

 11.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha.  

11.3. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do proponente melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

11.5. Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional, contendo até duas casas deci-

mais, já incluídos todos os custos, diretos e indiretos relativos encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

secundárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do objeto deste Termo de 

Referência, não cabendo a Contratante quaisquer custos adicionais. Para efeito de aquisição, prevalecerá o 

menor preço proposto pela licitante. 

11.6. Atendendo o disposto no Art. 23 da Lei nº 14.133/2021, foi feita a consulta para verificação dos preços 

que foram realizados através da Ferramenta Fonte de Preços, cujos valores encontram-se no mapa compa-

rativo de preços, peça integrante do processo;  
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11.7. Redução mínima para oferta de lances: 1% (um por cento). A aplicação do valor de redução mínima 

entre lances incidirá sobre o preço unitário do item. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

12.1. Para elaboração das propostas o licitante deve:  

I - Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela Administração Pública 

Municipal – Art. 59, III, Lei 14.133/2021;  

II – Apresentar sua proposta com quantidade não inferior ao estabelecido no respectivo item – Art. 82, IV, 

Lei 14.133/2021; 

III - Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem ou serviço (art. 25, § 2º).  

12.1.2. O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei nº 14.133/2021), 

sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal.  

12.1.3. O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e 

o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa de envio 

da proposta.  

12.1.4. A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, 

sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo represen-

tante legal do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente, endereço, te-

lefone e endereço eletrônico. 

12.1.5. Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 02 (duas) 

horas após a convocação do pregoeiro. 

12.1.6. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente devidamente 

identificado.  

12.1.7. A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VII deste Edital e 

deverá conter, sob pena de desclassificação: 

12.1.7.1. A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente 

constatar que as especificações no presente Pregão foram ou não atendidas, observadas as especificações 

constantes nos Anexos do presente Edital; 

12.7.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de seus bens / produtos / materiais / 

serviços, obedecidas as especificações similares mínimas do Termo de Referência: indicando, no que for 

aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso, considerando que as descrições constantes do Termo de Referência são 

meramente exemplificativas e não taxativas 
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12.1.7.2. O preço unitário e os preços totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais; 

12.1.7.3. A identificação da marca e do modelo do objeto ofertado;  

12.1.7.4. Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.  

12.1.7.5. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição não prevista neste Edital.  

12.1.7.6. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (ses-

senta) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da pro-

posta por igual prazo. 

12.1.7.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital.  

12.1.7.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encami-

nhada.  

12.1.7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

12.1.7.10. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

12.2. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicados no preâmbulo deste edital, no Portal 

de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br 

12.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

12.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de 

documento afeto à proposta. 

12.5. Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio e regis-

trado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que inci-

dirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  

12.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa  

I - ABERTO:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos; 

b) A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação; 

c) Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada automaticamente;  

d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, as-

sessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da consecu-

ção do melhor preço;  

e) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 

f) Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifesta-

mente inexequível;  

g) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico permane-

cer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

12.7. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

13. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  

13.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de parti-

cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no certame 

ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:  

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União (https://por-

taldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

13.1.1. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 

prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá 

outras providências).  

13.1.2. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal. 

14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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14.1. Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021): 

I - Contiverem vícios insanáveis; 

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal;  

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável;  

VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos cus-

tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

14.2. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

14.3. EXEQUIBILIDADE:  

14.3.1. A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propos-

tas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto em IV do tópico 14.1 (art. 59, § 2º 

da Lei nº 14.133/2021).  

14.4. EMPATE:  

14.4.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desem-

pate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021).  

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, de 2023)     Vigência 

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de con-

trole, quando existir.  

14.5. DIREITO DE PREFERÊNCIA: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm#art9
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 14.5.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I - Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

II - Empresas brasileiras;  

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências).  

14.5.2. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 60, § 

2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por licitante apto 

a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (ver tópico 7) e se houver proposta igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir 

dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (ver tópico 7), se procederá da seguinte forma:  

I - O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 (ver tópico 7) mais bem classi-

ficado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante 

mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário; 

II - Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na 

condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema 

eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

14.6. NEGOCIAÇÃO:  

14.6.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 14.133/2021).  

14.6.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 

14.133/2021).  

14.6.3. A negociação será conduzida pelo pregoeiro e realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser 

acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

14.7. Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessiva-

mente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

15. DA HABILITAÇÃO  
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15.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor proposta os documentos 

de habilitação, o qual terá o tempo máximo de 02 (duas) horas para anexar no sistema (art. 63, II).  

15.2. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar 

as condições de habilitação dos licitantes. 

15.3. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e 

já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da 

apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena 

inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa. 

15.4. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indi-

cação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.  

15.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

15.6. Em se tratando de licitante indicado no tópico 7, havendo alguma restrição na comprovação da regula-

ridade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública Municipal. 

15.7. A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação.  

15.8. PESSOA JURÍDICA: 

 I - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informa-

ções prestadas, na forma da lei – ANEXO VII (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

II - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-

tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – ANEXO IX (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021);  

III - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa (art. 66, caput); * Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publi-

cação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

b) Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66, caput).  

IV - HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):  
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a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI); 

b) Certificado de Registro do Produto emitido(s) pelo(s) órgão)s) a que está sujeito; 

c) Alvará de funcionamento e licença sanitária, expedidos pela Prefeitura Municipal da empresa, com vali-

dade para o presente exercício no ano vigente, se for o caso; 

d) O proponente deverá apresentar declaração de que os documentos apresentados de origem não eletrô-

nica conferem com os seus respectivos originais, conforme modelo sugerido no Anexo XI deste Edital. Em 

caso de declaração falsa, o proponente ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, nos 

termos do que dispõe o art. 3°, § 2° da Lei Federal n° 13.726/2018.  

V - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) (art. 68, 

I);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 68, II);  

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei (art. 68, III);  

d) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei (art. 68, IV);  

e) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V);  

f) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 68, VI).  

g) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 

comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico (art. 68, § 1º).  

VI - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

 a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, II);  

15.9. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

edital.  

15.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor.  

16. DOS RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO  
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16.1. Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 

I - Julgamento das propostas (art. 165, I, “b”); 

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante (art. 165, I, “c”); 

III - Anulação ou revogação da licitação (art. 165, I, “d”);  

IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração (art. 165, I, “e”).  

16.2. Se apresentado recurso em virtude do disposto nas letras “a” e “b” do item anterior, serão observadas 

as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, da ata de julgamento;  

II - A apreciação dar-se-á em fase única.  

16.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, 

§ 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021). 

16.4. Apresentado recurso, será aberto prazo para apresentação de contrarrazões, será o mesmo do recurso 

- 3 (três) dias úteis - e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso 

(art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

16.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, § 

5º da Lei nº 14.133/2021).  

16.6. Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade que tiver edi-

tado o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para apreciar o recurso e as 

contrarrazões.  

16.6.1. Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

16.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 165, 

§ 3º da Lei nº 14.133/2021). 

16.8. Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativa-

mente a ato do qual não caiba recurso hierárquico (art. 165, II da Lei nº 14.133/2021).  
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16.9. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação (art. 166, caput da Lei nº 

14.133/2021).  

16.9.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 

166, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

16.10. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento (art. 167 da 

Lei nº 14.133/2021).  

16.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 14.133/2021).  

16.12. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessora-

mento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo 

único da Lei nº 14.133/2021). 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

17.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

17.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 

quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

17.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superve-

niente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

17.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 

3º da Lei nº 14.133/2021).  

17.5. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato.  
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17.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, ressal-

vado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 

do contrato. 

18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

18.2.1 A fiscalização e gestão do Contrato ocorrerá através de servidores do Município, os quais realizarão a 

conferência do recebimento do produto /serviço. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

19.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços.  

19.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

19.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e disponibilizado durante a vi-

gência da ata de registro de preços.  

19.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabeleci-

das, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aqui-

sição pretendida, dede que devidamente justificada.  

19.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabele-

cidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e   

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

20.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

20.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

20.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

20.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou  

(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previs-

tas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

20.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos ermos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, po-

derá: 

20.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classifica-

ção, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

20.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

19.1.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

19.1.7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda:  

19.1.7.2. Efetuar entregar os bens e serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pelo Departa-

mento Requisitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente.  

19.1.7.3. Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos produtos fornecidos, 

sanando eventuais deficiências no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, 
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às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, o que não atenda às especificações do contrato e 

cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;  

19.2.8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

19.2.8.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servi-

dor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autori-

dade competente para as providências cabíveis. 

19.1.8.2. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a exe-

cução do contrato;  

19.1.8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, en-

carregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

19.1.9. EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

19.1.9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 137, caput da Lei nº 

14.133/2021):  

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especi-

ficações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis-

calizar sua execução ou por autoridade superior;  

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato;  

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO;  

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras nor-

mas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

19.1.9.2. As hipóteses de extinção a que se referem os itens b, c e d observarão as seguintes disposições (art. 

137, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha partici-

pado ou para o qual tenha contribuído;  
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b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumi-

das até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do con-

trato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

19.1.9.3. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 137, § 2º da Lei nº 

14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

 b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses;  

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obriga-

tório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas;  

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

19.1.9.4. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial.  

19.1.9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedi-

das de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

19.1.9.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

a) Devolução da garantia, se houver;  

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

 19.1.9.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021):  



 
 

27 
 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Ad-

ministração; 

b) Execução da garantia contratual para: 

I) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

 II) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 III) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

IV) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;  

V) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 

e das multas aplicadas. 

19.1.9.8. Na hipótese do inciso II o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Diretor Municipal 

competente.  

19.1.9.9. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo CON-

TRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas con-

tratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

20. RECEBIMENTO DO OBJETO  

20.1. O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021):  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com veri-

ficação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo deta-

lhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

20.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 20.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-

rança dos bens ou serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

20.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, conforme 

regulamento municipal e (art. 140, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  

20.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos 

por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 
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20.6. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o proje-

tista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto (art. 140, 

§ 5º da Lei nº 14.133/2021).  

20.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 

pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 

de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 

pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021).  

21. PAGAMENTO DO OBJETO  

21.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (art. 141, caput 

da Lei nº 14.133/2021):  

I - Fornecimento de bens; 

II - Locações; 

III - Prestação de serviços;  

IV - Realização de obras.  

21.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;  

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 

do cumprimento do objeto do contrato;  

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demons-

trado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

 IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 

empresa contratada;  

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio pú-

blico ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado 

o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão insti-

tucional.  
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21.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente 

responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

21.4. A Administração Pública Municipal deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso 

à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas 

que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem (art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

21.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 

parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).  

21.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 

ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços (art. 145, caput da Lei nº 

14.133/2021).  

21.6.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou 

se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que 

deverá ser previamente justificada no processo licitatório (art. 145, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

21.6.2. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido (art. 

145, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 21.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administra-

ção tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orça-

mentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 

14.133/2021).  

21.8. O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto, 

de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.  

21.9. A Adjudicante efetuará a retenção, na fonte, do imposto de renda incidente sobre os pagamentos 

feitos a Adjudicatária, quando assim incidir, nos termos da Instrução Normativa nº 2145, de 26 de junho 

de 2023 e do Decreto Municipal nº 1579 de 02 de setembro de 2023. 

21.10. A contribuição devida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, quando assim incidir, será retida 

na fonte, ante a responsabilidade solidária estabelecida na Instrução Normativa RFB nº 2110/2022 

22. PENALIDADES  

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, (art. 

155 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du-

rante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a respon-

sabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 22.2. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas (art. 156, Lei 14.1332021 

I - Advertência (art. 156, § 2º). I Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave Obs. 

2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º). 

II - Multa de 10%. Qualquer infração (art. 156, § 3º).  

III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Campos Novos Paulista, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º). II III IV V VI VII Obs. 1: Quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º).  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º). 

VIII IX X XI XII Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).  

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto;  
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III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

22.4. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021):  

I - Inciso II do item 22.1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação;  

II - Incisos III e IV do item 22.1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;  

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação;  

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desne-

cessárias, protelatórias ou intempestivas;  

e) A sanção prevista no inciso IV do item 23.1 será precedida de análise jurídica e será de competência exclu-

siva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública Muni-

cipal, e será: 

I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item; 

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a ad-

ministração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  

III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-

contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  
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22.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).  

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-

cedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

22.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 

Lei nº 14.133/2021).  

22.9. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica-

ção da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Em-

presas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

22.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma pre-

vista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

22.11. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Campos Novos Paulista, 

exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;  

II - Pagamento da multa;  

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste item.  

22.12.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII (Pra-

ticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do item 21.1 exigirá, 
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como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

23. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 

23.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos 

dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela 

proteção de dados e privacidade.  

23.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade 

com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regu-

lamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de 

dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.  

23.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases 

legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legí-

timos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

23.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por 

seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, 

deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa 

causar (ANEXO IV).  

23.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do 

certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, 

cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis apli-

cáveis à proteção de dados pessoais. 

23.6. O LICITANTE fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destrui-

ção, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 

relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

23.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administra-

tivas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar patrimoniais, morais, individual ou 

coletivo, aos titulares de dados pessoais.  

23.8. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNI-

CÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento de qualquer das cláusulas previstas 

neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

23.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e 
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também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de 

Contas e Órgãos de controle administrativo.  

23.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto ora 

licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na 

medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, 

os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabi-

lização. 

23.11. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, deverão seguir um 

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e 

as melhores práticas de mercado, a fim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possí-

veis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional e ainda informarão 

ao MUNICÍPIO, os dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos docu-

mentos de habilitação jurídica.  

24. DISPOSIÇÕES FINAIS  

24.1. É facultado ao pregoeiro ou ao Prefeito Municipal/Gestor(a), em qualquer fase deste processo licitató-

rio, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressal-

vados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam 

ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

24.2. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório.  

24.3. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no Município de Cam-

pos Novos Paulista, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o 

recesso municipal.  

24.4. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado: 

I - Na Página do Município de Campos Novos Paulista (www.camposnovospaulista.sp.gov.br); 

II - Diário Oficial do Município – DOM e Diário Oficial do Estado - DOE (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021); 

III - Plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br; 

IV - Jornal diário de grande circulação (art. 175, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

24.5. A participação neste certame licitatório importa na aceitação, sem ressalvas e objeções, por parte de 

todas as empresas licitantes, das disposições contidas neste Edital e seus anexos, dos quais atestam, pela 

participação, terem pleno conhecimento. 

http://www.camposnovospaulista.sp.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.6. Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das publicações con-

tidas no Diário Oficial do Município de Campos Novos Paulista, nos endereços eletrônicos: www.portalde-

compraspublicas.com.br e www.camposnovospaulista.sp.gov.br. 

24.7. Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às 

Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através do Pregoeiro(a), eventual-

mente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões do Pregoeiro(a) serão ratificadas pela autori-

dade superior.  

24.8. Fica eleito o foro da Comarca de Palmital - SP, com renúncia dos demais por mais privilegiados que 

sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu Contrato e demais atos deles 

decorrentes. 

24.9.O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.portaldecompraspuli-

cas.com.br,  www.camposnovospaulista.sp.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Endereço: 

Rua Edgard Bonini (Dengo), 492, Centro, Campos Novos Paulista - SP, nos dias úteis, no horário das 08h00 

às 17h00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

24.10. Toda e qualquer forma de comunicação entre a Interessada e Licitadora, sobre este Edital e seus Ane-

xos, será feita exclusivamente através do portal, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspubli-

cas.com.br.  

 

24.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III – Analise de Risco 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimentos 

Anexo V- Instrumento Particular de Confidencialidade e Outras Avenças 

Anexo VI - Modelo de Declaração de Porte da Empresa 

Anexo VII - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 

Anexo VIII – Modelo da Proposta 

Anexo IX - Modelo de Declaração Relativa À Reserva de Cargos Para Pessoa Com Deficiência, Para Reabili-

tado da Previdência Social, e Aprendiz 

Anexo X - Modelo de Declaração Relativa à Proposta Econômica, em Conformidade com o Art. 63, § 1º da 

Lei Federal Nº 14.133/21. 

Anexo XI - Modelo de Declaração Referente ao Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.camposnovospaulista.sp.gov.br/
http://www.portaldecompraspulicas.com.br/
http://www.portaldecompraspulicas.com.br/
http://www.camposnovospaulista.sp.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Anexo XII - Modelo de Declaração de Veracidade das Informações Prestadas e Autenticidade dos Documen-

tos 

Anexo XIII - Modelo de Declaração de Responsável Para Assinatura da Ata / Contrato e Pelo Recebimento 

da Autorização de Fornecimento dos Documentos 

Anexo XIV – Modelo Minuta da Ata 

Anexo XV – Modelo Termo de Ciência e de Notificação 

 

Campos Novos Paulista, 29 de fevereiro de 2024 

 
 
 

LUCAS SEABRA GOULART DA SILVA 
Diretora Municipal de T.I 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Informações Básicas 

1.1. Registro de preços de computadores e equipamentos de informática, para a administração municipal 

de Campos Novos Paulista. 

1.2.  Materiais permanentes e de consumo 

2. Descrição da necessidade 

2.1. A Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista, com vistas a equipar adequadamente os órgãos da 

administração do município, apresenta demanda de aquisição/contratação Registro de preços de compu-

tadores e equipamentos de informática para às necessidades básicas do aperfeiçoamento das atividades 

para uso da administração pública no geral, se vê necessário para que a administração consiga satisfazer, 

com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços, dentre eles: Informações, Acesso 

Online, Acesso à Internet em todas as Unidades Administrativas Municipais (Unidades Básicas), Acesso a 

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de 

Servidor/Intranet, Acessos aos Sistemas, entre outros. Desta forma, motiva a compra destes equipamen-

tos específicos da área de informática. 

2.2. Foram realizadas pesquisas junto aos departamentos da prefeitura municipal e verificado que os re-

feridos equipamentos são imprescindíveis para o desenvolvimento das atividades inerentes, o que carac-

teriza interesse público preconizado pelo Art. 6º, XX, da Lei 14.133/2021. 

2.3. A fim de nortear os atos administrativos que se emanarão da pretensa licitação, faz se mister listar as 

normativas que virão disciplinar o Registro de Preços, para futura e eventual aquisição, de acordo com as 

necessidades.  

2.4. É imperioso a modernização para a melhoria da funcionalidade, não só para a condições de trabalho, 

como para a entrega ao usuário final, de serviços com qualidade e eficácia e eficiência.   

3. Dos Atos Normativos que Deverão Nortear o Processo 

3.1. O Departamento Municipal de T.I. atento aos interesses da Administração entende ser pertinente os 

anseios dos departamentos e órgãos que fazem uso dos bens acima, sem os quais em perfeitas condições 

de uso, não há como prestar um serviço de qualidade, corrobora para que haja a adequação dos ambien-

tes, cumpridas as seguintes normativas: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06; 

alterada pelas Leis Complementares 147/14 e 155/16, Decreto nº 8.538/15; Lei Municipal nº 953/2022; 

Decreto Municipal nº 1542/2023, Decreto Municipal nº 1544/2023 no que couber e demais normas regu-

lamentares aplicáveis à espécie e posteriormente ao Edital e seus Anexos. 

4. Da Escolha da Modalidade 
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4.1. A licitação via Pregão Eletrônico é a que mais usual e célere, alcança o maior número de propostas 

em consonância com os princípios estabelecidos no Art. 5º da Lei 14.133/2021.  

5. Descrição da Solução como um Todo 

5.1. Uma vez estabelecidas as necessidades e respectivos quantitativos passa-se a elaboração das especi-

ficações desses equipamentos, observando-se as normas técnicas dos órgãos reguladores a que estão 

submetidos, tais como: Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO; Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA, entre outros. 

5.2. As licitantes deverão apresentar os catálogos / folder / portfólio / ficha técnica, com as características 

dos produtos ofertados para verificação da similaridade, marca, modelo e qualidade do bem ofertado, 

para análise. 

5.3. As descrições / configurações / especificações dos objetos deste E.T.P. determinam um padrão mí-

nimo, sendo apenas exemplificativo e não taxativo, podendo a licitante ofertar produto com característi-

cas similares ou superiores. 

5.4. As exigências de normas técnicas preveem requisitos de segurança e ergonomia para os equipamen-

tos a serem adquiridos e possam contar com padrões de qualidade e segurança. Tais exigências estão em 

consonância com a finalidade de garantir que aqueles que se proponham a fornecer os equipamentos 

para a Administração detenham o cabedal necessário para executar o futuro contrato com a qualidade e 

segurança esperadas. 

5.5. A licitante deverá oferecer prazo de garantia total de no mínimo 12 (doze) meses, com assistência 

técnica e peças de reposição, ficando ainda a suas expensas a retirada e devolução dos equipamentos, 

nos respectivos departamentos que se encontrarem. Caso a garantia do fabricante for maior que do for-

necedor, prevalece esta. 

6. Estimativa das Quantidades a Serem Adquiridas 

6.1. Segue abaixo a quantidade, descrição, especificação mínimas e apresentação dos itens.  

     Item Descrição / Especificação Apresentação Quantidade 

1 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE TINTA CO-

LORIDA USB, COM 4 TANQUES DE TINTA, SENDO RESPEC-

TIVAMENTE UM DE TINTA PRETA, UM DE TINTA AMA-

RELO, UM DE TINTA MAGENTA E UM DE TINTA CIANO; 

DIGITALIZAÇÃO COM BASE PLANA COM SENSOR DE LI-

NHAS CIS COLORIDO; DIGITALIZAÇÃO COM RESOLUÇÃO 

DE 600 X 1200 DPI ATÉ O TAMANHO A4; CONECTIVIDADE 

USB DE ALTA VELOCIDADE (COMPATÍVEL COM USB 2.0), 

Unidade 15 
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WI-FI⁶, WI-FI DIRECTCONEXÃO USB; BIVOLT; CAPACI-

DADE DE CARGA DA BANDEJA TRASEIRA: ATÉ 100 FO-

LHAS (A4/OFÍCIO); VELOCIDADE DE IMPRESSÃO - PRETO: 

33PPM - COLORIDO: 15PPM. 

2 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, PRETO, ETHERNET, USB 

2.0, DUPLEX - 110V; COM DISPLAY TOUCHSCREEN COLO-

RIDO DE 3,7”; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER ELE-

TROFOTOGRÁFICO; DIGITALIZAÇÃO FRENTE E VERSO DE 

ATÉ 56 IPM; CAPACIDADE BANDEJA DE ENTRADA: 250 

FOLHAS; CAPACIDADE BANDEJA DE SAÍDA: 150 FOLHAS. 

Unidade 5 

3 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, LASER, MONO, WI-FI, 

110V, BRANCO; COM TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LA-

SER; COM RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO ATÉ 1200 X 

1200 DPI; COM BOTÕES DE DIGITALIZAÇÃO, CÓPIA, E-

MAIL OU DE ARQUIVOS NO PAINEL FRONTAL; DISPLAY 

TOUCHSCREEN COLORIDO DE 2,7”; COM TECNOLOGIA 

DE DIGITALIZAÇÃO COM BASE PLANA, ALIMENTADOR 

AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS / SENSOR DE IMAGEM 

POR CONTATO; COM FUNÇÕES AVANÇADAS NO SCAN-

NER COMO DIGITALIZAÇÃO PARA NUVEM, DIGITALIZA-

ÇÃO PARA E-MAIL COM PESQUISA DE ENDEREÇOS DE E-

MAIL LDAP, DIGITALIZAÇÃO PARA PASTA DE REDE, DIGI-

TALIZAÇÃO PARA USB, DIGITALIZAÇÃO PARA COMPUTA-

DOR COM SOFTWARE, CONFIGURAÇÕES RÁPIDAS. 

Unidade 5 

4 

PENDRIVE USB COM CONEXÃO 2.0, COM CAPACIDADE 

DE ARMAZENAMENTO DE 32 GIGABYTES E REVESTI-

MENTO DE PLÁSTICO OU METAL. 

Unidade 30 

5 

COMPUTADOR DESKTOP COM AS SEGUINTES CARAC-

TERÍSTICAS: PROCESSADOR COM 6 (SEIS) NÚCLEOS DA 

10ª GERAÇÃO OU SUPERIOR, FREQUÊNCIA DE CLOCK 

REAL, IGUAL OU SUPERIOR A  2.9GHZ, COM UM CACHE 

12MB; MEMÓRIA RAM COM CAPACIDADE DE MODULO 

DE 8GB, COM VELOCIDADE DE 3200MHZ, MODELO DDR4, 

Unidade 10 
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CL16; SSD COM CAPACIDADE DE 480 GB, SATA, COM LEI-

TURA: 500MB/S E GRAVAÇÃO: 450MB/; PLACA MÃE 

COMPATÍVEL COM O PROCESSADOR ACIMA E COMPATÍ-

VEL COM MEMORIA DDR4; FONTE COMPATÍVEL COM A 

CONFIGURAÇÃO DA MÁQUINA; COOLER PARA PROCES-

SADOR COMPATÍVEL COM O ACIMA, PRETO; GABINETE 

COMPATÍVEL COM PEÇAS ACIMA DE COR PRETA; E COM 

MICROSOFT WINDOWS 10 OU 11 INCLUSO; TECLADO 

SEMI MECÂNICO DE ALTA RESISTÊNCIA - PADRÃO ABNT II, 

ALFA NUMÉRICO, CONECTOR TIPO USB, NA COR PRETA; 

MOUSE - TIPO ÓPTICO, CONECTOR TIPO USB, POSSUIR 02 

(DOIS) BOTÕES PARA SELEÇÃO (CLICK) E UM BOTÃO DE 

ROLAGEM “SCROLL”; DEVERÁ SER NA COR PRETA . 

6 

MONITOR COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: TAMA-

NHO DA TELA 21,5 POLEGADAS, FORMATO DA TELA WI-

DESCREEN, TECNOLOGIA LED, VOLTAGEM BIVOLT, NA 

COR PRETA, ENTRADA DE VÍDEO HDMI E/OU VGA; FONTE 

DE ALIMENTAÇÃO OU CABO DE ENERGIA INCLUSO. 

Unidade 10 

7 

TECLADO SEMI MECÂNICO DE ALTA RESISTÊNCIA - PA-

DRÃO ABNT II, ALFA NUMÉRICO, CONECTOR TIPO USB, NA 

COR PRETA; MOUSE - TIPO ÓPTICO, CONECTOR TIPO 

USB, POSSUIR 02 (DOIS) BOTÕES PARA SELEÇÃO (CLICK) 

E UM BOTÃO DE ROLAGEM “SCROLL”; DEVERÁ SER NA 

COR PRETA. 

Unidade 10 

 

7. Estimativa do Valor  

7.1. O valor médio estimado para abertura desta licitação é de R$ 84.909,03 (oitenta e quatro mil nove-

centos e nove reais e três centavos), considerado o preço global, foi obtido em conformidade com o Art. 

23, da Lei 14.133/2021. Para apresentação de propostas os valores deverão obedecer ao máximo previsto 

no Mapa Comparativo de Preços, peça integrante dos Autos do Futuro Processo e Edital.  

8. Da Entrega dos Produtos 

8.1. A contratada deverá entregar os itens no prazo acordado, bem como informar a contratante, as in-

tercorrências que porventura surgirem na execução do contrato. 
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8.2. O prazo de entrega será de até 30 (trinta), a partir do recebimento da Ordem de Compra ou docu-

mento análogo. A entrega será parcelada, em conformidade com as necessidades da contratante, no se-

guinte endereço: Almoxarifado Municipal Valdeci Correia Rogerio na Rua Dr. Rodolfo Renaux Bauer, nº 

382, bairro Centro, Cep:19960-013, Campos Novos Paulista -SP, Campos Novos Paulista -SP, de Segunda-

Feira à Sexta Feira, das 8h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

8.3. Caberá a contratada repetir procedimentos às suas próprias custas para corrigir falhas verificadas, 

principalmente na hipótese de entrega de material em desacordo com as condições pactuadas. 

9. Justificativa Para o Parcelamento 

9.1. A licitação será dividida em itens, visando maior aproveitamento dos recursos disponíveis e maior 

competitividade, conforme estabelecido no Art. 40, V, “b” da Lei 14.133/2021.  

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Não há contratações que guardam relação / afinidade com o objeto da pretensa contratação, sejam 

já realizadas ou futuras. 

11. Benefícios a Serem Alcançados com a Contratação 

12.1. A aquisição destes equipamentos de informática, visa suprir a necessidade de aplicabilidade de re-

cursos para realizações de atividades básica da Administração.  

12.2. Dispor de materiais que possuam custo-benefício otimizado. 

12.3. Garantir níveis satisfatórios de qualidade dos materiais e equipamentos de forma a suprir as neces-

sidades da Administração, todos os seus órgãos e departamentos.   

13. Providências a Serem Adotadas 

13.1. Serão tomadas todas as providencias pela administração, previamente à celebração do Ajuste, in-

clusive quanto à nomeação e capacitação de servidores para a Gestão e Fiscalização e ainda, adequação 

do ambiente, se for necessário, para a instalação.  

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1. As licitantes deverão cumprir na integra a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade am-

biental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública. 

15. Declaração de Viabilidade 

15.1. Cabe esclarecer, incialmente, que a classificação dos produtos como sendo comuns e de amplo for-

necimento no mercado. Assim, se faz necessário identificar as possibilidades envolvidas entre investi-

mento na aquisição de novos equipamentos ou optar pela locação, já incluso o suporte. 

15.1.1. Feitas sondagens acerca de locação, embora o valor por 12 (doze) meses restou menor que o valor 

da aquisição, pugnamos pela aquisição visto que esta, ao final, se torna vantajosa em relação a locação, 

considerando que os objetos incorporam ao patrimônio público, a durabilidade pode alcançar vários anos, 
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e a Administração mantém com a EMPRESA JOSIANY DJAMILY BERGAMIN COSTA 32363579836, CNPJ: 

33.881.614/0001-89, o Contrato nº. 08/2022 de prestação de serviços de manutenção preventiva e corre-

tiva nos equipamentos de informática para todos os departamentos da Prefeitura Municipal da Estância 

Climática de Campos Novos Paulista, consistindo em assistência técnica em micros computadores, copia-

doras multifuncionais, data shows, notebooks, redes e seus componentes, tanto os possuídos como os que 

venham a adquirir, Aditado em 15 de fevereiro de 2024, com vencimento para 26 de fevereiro de 2025, 

fato esse que corrobora para aquisição em detrimento da locação que a longo prazo inevitavelmente se 

torna mais onerosa. É evidente a necessidade de licitação para futura e eventual aquisição dos bens em 

apreço, considerando o custo benefício. 

15.2.O estudo preliminar evidenciou que a contratação para a aquisição dos itens mostra-se possível tec-

nicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pre-

tendida. 

Campos Novos Paulista 29 de fevereiro de 2024 

 

 
LUCAS SEABRA GOULART DA SILVA 

Diretor Municipal de T.I 
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ANEXO II 
 

ANALISE DE RISCO 

AMEAÇA EFEITO PROB. IMP. 
RISC 

CALC. 

AÇÃO DE PREVENÇÃO/CON-

TORNO 
RESPONSÁVEL PRAZO 

Atraso na entrega 

dos equipamentos 

Atraso na utilização 

dos equipamentos 

nos eventos. 

0,50 4,00 2,00 

Antecipar a negociação com o 

prestador de serviço para evitar 

atrasos. 

Fiscal de contrato 

Em até 15 dias 

do envio do 

empenho 

Falta de pessoal para 

instrução e acompa-

nhamento da ação 

Atraso na ação e 

comprometimento na 

execução orçamentá-

ria. 

0,50 4,00 2,00 

Negociar com o Diretor Municipal 

de Administração, Diretor Municipal 

de Cultura e Diretor Municipal de TI 

e servidores para a priorização das 

ações e ampliação dos recursos 

humanos disponíveis. 

Diretores e Servi-

dores Públicos 

Municipais 

Não se aplica 

Não fornecimento 

dos equipamentos 

(Inexecução Contra-

tual) 

Inviabilização da 

ação. 
0,05 5,00 0,25 

Aplicar penalidades contratuais; 

providenciar nova contratação; 

Fiscal do con-

trato; Gestor do 

Contrato e Direto-

res Municipais 

Imediato, 

quando carac-

terizado o 

atraso; 

Problemas Causados 

por mal uso do usua-

rio 

Mau uso do equipa-

mento mesmo que 

sem intenção causar 

problemas ao equipa-

mento (vírus, cortar 

de forma errada o su-

primento de energia 

do equipamento, que-

das, quedas de líqui-

dos ou resíduos pró-

ximos dos compo-

nentes, entre outras). 

0,75 4,00 2,00 

Instrução de uso adequado do 

equipamento, incluindo formas se-

gura de ligar e desligar equipa-

mento 

Diretores e Servi-

dores Públicos 

Municipais 

Em até 2 Dias 

uteis 

 

Referencial Prob. 
 

Grau do Impacto Peso Características 

Provavelmente ocorrerá.  0,95 
 

Muito Grande 5,0 Inviabilização da ação; Prejuízos a Administração 

Grande chance de ocorrer.  0,75 
 

Grande 4,0 

Atraso significativo da Ação; Impacto Grave nos 

objetivos da Ação; 

Igual chance de ocorrer ou não 0,50 
 

Moderado 3,0 

Atraso da Ação; Impacto Moderado nos objetivos 

da Ação; 

Baixa chance de ocorrer.  0,25 
 

Pequeno 2,0 

Impacto leve nos objetivos da ação, passível de 

contorno. 

Chance remota de ocorrer.  0,05 
 

Muito Pequeno 1,0 Nenhum Impacto significativo à Ação; 

 

 
LUCAS SEABRA GOULART DA SILVA 

Diretor Municipal de T.I 
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ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática para 

todos os departamentos da administração municipal de Campos Novos Paulista, conforme abaixo: 

Item Descrição / Especificação Apresentação Quantidade 

1 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL TANQUE DE TINTA COLO-

RIDA USB, COM 4 TANQUES DE TINTA, SENDO RESPECTI-

VAMENTE UM DE TINTA PRETA, UM DE TINTA AMARELO, 

UM DE TINTA MAGENTA E UM DE TINTA CIANO; DIGITALI-

ZAÇÃO COM BASE PLANA COM SENSOR DE LINHAS CIS CO-

LORIDO; DIGITALIZAÇÃO COM RESOLUÇÃO DE 600 X 1200 

DPI ATÉ O TAMANHO A4; CONECTIVIDADE USB DE ALTA 

VELOCIDADE (COMPATÍVEL COM USB 2.0), WI-FI⁶, WI-FI 

DIRECTCONEXÃO USB; BIVOLT; CAPACIDADE DE CARGA 

DA BANDEJA TRASEIRA: ATÉ 100 FOLHAS (A4/OFÍCIO); VE-

LOCIDADE DE IMPRESSÃO – PRETO: 33PPM – COLORIDO: 

15PPM. 

Unidade 15 

2 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, PRETO, ETHERNET, USB 

2.0, DUPLEX – 110V; COM DISPLAY TOUCHSCREEN COLO-

RIDO DE 3,7”; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER ELETRO-

FOTOGRÁFICO; DIGITALIZAÇÃO FRENTE E VERSO DE ATÉ 

56 IPM; CAPACIDADE BANDEJA DE ENTRADA: 250 FOLHAS; 

CAPACIDADE BANDEJA DE SAÍDA: 150 FOLHAS. 

Unidade 5 

3 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL, LASER, MONO, WI-FI, 

110V, BRANCO; COM TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER; 

COM RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO ATÉ 1200 X 1200 

DPI; COM BOTÕES DE DIGITALIZAÇÃO, CÓPIA, E-MAIL OU 

DE ARQUIVOS NO PAINEL FRONTAL; DISPLAY TOUCHS-

CREEN COLORIDO DE 2,7”; COM TECNOLOGIA DE DIGITA-

LIZAÇÃO COM BASE PLANA, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO 

DE DOCUMENTOS / SENSOR DE IMAGEM POR CONTATO; 

Unidade 5 
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COM FUNÇÕES AVANÇADAS NO SCANNER COMO DIGITA-

LIZAÇÃO PARA NUVEM, DIGITALIZAÇÃO PARA E-MAIL 

COM PESQUISA DE ENDEREÇOS DE E-MAIL LDAP, DIGITA-

LIZAÇÃO PARA PASTA DE REDE, DIGITALIZAÇÃO PARA USB, 

DIGITALIZAÇÃO PARA COMPUTADOR COM SOFTWARE, 

CONFIGURAÇÕES RÁPIDAS. 

4 

PENDRIVE USB COM CONEXÃO 2.0, COM CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO DE 32 GIGABYTES E REVESTIMENTO 

DE PLÁSTICO OU METAL. 

Unidade 30 

5 

COMPUTADOR DESKTOP COM AS SEGUINTES CARACTE-

RÍSTICAS: PROCESSADOR COM 6 (SEIS) NÚCLEOS DA 10ª 

GERAÇÃO OU SUPERIOR, FREQUÊNCIA DE CLOCK REAL, 

IGUAL OU SUPERIOR A  2.9GHZ, COM UM CACHE 12MB; 

MEMÓRIA RAM COM CAPACIDADE DE MODULO DE 8GB, 

COM VELOCIDADE DE 3200MHZ, MODELO DDR4, CL16; 

SSD COM CAPACIDADE DE 480 GB, SATA, COM LEITURA: 

500MB/S E GRAVAÇÃO: 450MB/; PLACA MÃE COMPATÍ-

VEL COM O PROCESSADOR ACIMA E COMPATÍVEL COM 

MEMORIA DDR4; FONTE COMPATÍVEL COM A CONFIGU-

RAÇÃO DA MÁQUINA; COOLER PARA PROCESSADOR 

COMPATÍVEL COM O ACIMA, PRETO; GABINETE COMPA-

TÍVEL COM PEÇAS ACIMA DE COR PRETA; E COM MICRO-

SOFT WINDOWS 10 OU 11 INCLUSO; TECLADO SEMI ME-

CÂNICO DE ALTA RESISTÊNCIA – PADRÃO ABNT II, ALFA NU-

MÉRICO, CONECTOR TIPO USB, NA COR PRETA; MOUSE – 

TIPO ÓPTICO, CONECTOR TIPO USB, POSSUIR 02 (DOIS) 

BOTÕES PARA SELEÇÃO (CLICK) E UM BOTÃO DE ROLA-

GEM “SCROLL”; DEVERÁ SER NA COR PRETA . 

Unidade 10 

6 

MONITOR COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: TAMA-

NHO DA TELA 21,5 POLEGADAS, FORMATO DA TELA WI-

DESCREEN, TECNOLOGIA LED, VOLTAGEM BIVOLT, NA 

COR PRETA, ENTRADA DE VÍDEO HDMI E/OU VGA; FONTE 

DE ALIMENTAÇÃO OU CABO DE ENERGIA INCLUSO. 

Unidade 10 
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7 

TECLADO SEMI MECÂNICO DE ALTA RESISTÊNCIA – PA-

DRÃO ABNT II, ALFA NUMÉRICO, CONECTOR TIPO USB, NA 

COR PRETA; MOUSE – TIPO ÓPTICO, CONECTOR TIPO USB, 

POSSUIR 02 (DOIS) BOTÕES PARA SELEÇÃO (CLICK) E UM 

BOTÃO DE ROLAGEM “SCROLL”; DEVERÁ SER NA COR 

PRETA. 

Unidade 10 

 

NOTAS 

1 – JUSTIFICATIVA 

1.1. Justifica a licitação tendo como meta a atualização de equipamentos defasados e substituição 

daqueles defeituosos em desuso; 

1.2. Como a atual Administração Municipal tem investido fortemente em todos os órgãos para uma 

gestão moderna e eficiente especialmente em tecnologia, ainda existem setores com equipamentos 

defasados, e sucateados, que devido ao seu sinal de tempo causam problemas na eficiência dos servi-

ços; 

1.3. Os equipamentos aqui discriminados serão utilizados na rede municipal a fim de suprir o déficit 

existente, pois um estudo técnico foi realizado e foi constatado que alguns setores dependem de um 

equipamento em condições mínimas de funcionamento para realização plena de suas atividades, e 

assim aumentar a produtividade, e, portanto, o modo de disputa por item será a melhor opção de 

economicidade e ampla concorrência. 

2 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, alterada pelas Leis Complemen-

tares 147/14 e 155/16; Lei Municipal nº 953/2022; Decreto Municipal nº 1542/2023; Decreto Munici-

pal nº 1544/2023 e Portaria Municipal nº 76/2022, no que couber e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

3 - DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo bem de luxo. São caracterizados 

como bens comuns. 

3.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/2021. 

3.3. Os valores médios estimados constantes do Mapa de Registro de Preços, junto aos Autos do Pro-

cesso, compatíveis com os valores praticados no mercado, e foram obtidos em conformidade com o 

Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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3.4. A participação na licitação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

demais beneficiária(o)s das disposições do Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto 

Federal nº 8.538/2015. 

3.5. Se não houver no mínimo 03 (três) fornecedores competitivos com tratamento favorecido, dife-

renciado e simplificado nos termos do subitem 3.4. serão aceitas participações de empresas de qual-

quer porte cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação, nos termos do Art. 49, II 

da mesma Lei Complementar. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Adjudicatária deverá ofertar os produtos de acordo com as especificações mínimas dispostas no 

Termo de Referência, Edital e Contrato. 

4.2. Os produtos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses da data da entrega. 

4.3. A Adjudicatária deverá garantir que o transporte dos produtos ocorra de modo seguro e atenda a 

legislação vigente a fim de manter a integridade dos produtos e não oferecer risco de avarias. 

4.4. Não será admitida a subcontratação, devendo permanecer a responsabilidade do cumprimento 

do Ajuste à Adjudicatária. 

5 - DO LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 

5.1. O fornecimento dos objetos, deverá ocorrer no horário de 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, 

de segunda a sexta feira, com exceção a feriados, na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Edgard 

Bonini (Dengo), 492, Centro, CEP 19960-013, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento do 

pedido que poderá ser feito por qualquer meio eletrônico ou postal, a critério da Adjudicante. 

5.2. Os fornecimentos, serão objetos de inspeções, que será realizada por servidor designado pelo 

Departamento requisitante. 

5.3. Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas 

Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da Prefeitura Municipal de Cam-

pos Novos Paulista - SP, para pagamento. 

5.4. Caso os objetos não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo ser retirados 

pela Adjudicatária, por sua conta e risco, imediato, contados da notificação encaminhada pela Adjudi-

cante. 

6 - DA GARANTIA 

6.1. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, verifi-

cada na inspeção dos objetos estes deverão ser substituídos por outro com as corretas especificações, 

no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de realização da inspeção. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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a) Fornecer os objetos nas especificações contidas no contrato administrativo ou instrumento corre-

lato; 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 

fornecidos; 

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação;  

d) Fornecer os objetos no preço, prazo e forma estipulados na proposta;  

e) Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste Termo de Referência; 

f) Manter durante a execução do ajuste assinado, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas na licitação.  

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) atestar nas notas fiscais o efetivo fornecimentos dos Objetos; 

b) aplicar à Adjudicatária as penalidades, quando for o caso; 

c) prestar à Adjudicatária toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execu-

ção do ajuste administrativo. 

d) efetuar o pagamento à Adjudicatária no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no 

setor competente; 

e) notificar, por escrito, à Adjudicatária da aplicação de qualquer sanção.  

9 – PREÇO DE REFERÊNCIA 

9.1. O preço ajustado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas na minuta do ajuste admi-

nistrativo, mediante a apresentação da Nota Fiscal / Fatura / Recibo, com as respectivas notas de en-

trega e relatório do fornecimento na quantidade solicitada. 

9.2. A Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista terá o direito de descontar de faturas e/ou quais-

quer débitos da licitante vencedora, em consequência de penalidades aplicadas. 

10 – CONDIÇÕES DERECEBIMENTO DOS OBJETOS 

10.1. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos objetos no ato da entrega e posteriormente, reser-

vando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não o receber, caso não se 

encontre em condições satisfatórias. 

10.2. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva das 

empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

10.3. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no certame. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceita-

ção pelo Setor Competente.  
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10.4. A empresa vencedora obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo de Referência 

de acordo com as especificações mínimas aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a sua 

substituição quando constatado no seu recebimento não estiveres em conformidade com as referidas 

especificações. 

10.5. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar dis-

crepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa detentora para efe-

tuar a sua substituição. 

11 – DO REEQUILÍBRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses recorrentes e devidamente comprovadas às situações previstas na alínea “d” do 

inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

11.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista no subitem anterior, a Prefeitura Munici-

pal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata de Registro de Preços ou o item em que 

haja pedido de reequilíbrio e iniciar outro processo licitatório. 

11.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Prefeitura Municipal, a adjudicatária será convocada 

para a devida alteração do valor registrado em Ata de Registro de Preços. 

11.4. Para fazer jus ao realinhamento a detentora deverá solicitar o realinhamento dos preços vigentes 

através de solicitação formal, acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.  

11.5. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a dife-

rença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o preço de mercado 

vigente à época do pedido de revisão dos preços.  

11.6. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos 

demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória 

de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.  

11.7. A interessada deverá comprovar a superveniência de fatos novos que ensejam a revisão, ou seja, 

fatos imprevisíveis ou previsíveis com consequências incalculáveis, conforme planilha abaixo: 

CUSTO NA DATA 

DA PROPOSTA 

 PREÇO CON-

TRATADO 

MARGEM 

DE LUCRO 

PREÇO DE 

VENDA ATUAL 

CUSTO 

ATUAL 

PERCENTUAL DE AU-

MENTO / REDUÇÃO 

VALOR SO-

LICITADO 

R$ R$ % R$ R$ % R$ 

 11.8.   Em caso de deferimento do realinhamento de preços a administração adotará para fins de 

pagamento o valor realinhado a partir da data do deferimento do pedido. 

12 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto contido neste termo de referência, ocorrerão a 

conta das seguintes verbas orçamentárias: 02 – poder executivo / 02.01 – departamento de adminis-

tração - 041220002.2.003000 – manutenção dos serviços administrativos - 3.3.90.30.17.00.00 – mate-

rial de processamento de dados - 100 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equi-

pamentos de processamento de dados - 147 – código reduzido - recurso próprio / 02.02 – fundo mu-

nicipal de assistência social - 0824100003.2.007000 – manutenção do cci - 3.3.90.30.99.99.00 – outros 

materiais de consumo - 180 – código reduzido - recurso próprio - 190 – código reduzido - recurso es-

tadual - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 220 – código reduzido - re-

curso próprio - 082440003.2.008000 – manutenção da assistência social - 3.3.90.30.17.00.00 – mate-

rial de processamento de dados - 268 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equi-

pamentos de processamento de dados - 340 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 

– equipamentos de processamento de dados - 346 – código reduzido - recurso estadual -

082440003.2.101000 – crass social paif - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 

404 – código reduzido - recurso federal - 4.4.90.52.99.00.00 – outros materiais permanentes - 427 – 

código reduzido - recurso federal - 082440003.2.105000 – igd – fundo social – suas - 3.3.90.30.17.00.00 

– material de processamento de dados - 430 – código reduzido - recurso federal - 4.4.90.52.35.00.00 

– equipamentos de processamento de dados - 442 – código reduzido - recurso federal / 02.03 – fundo 

municipal da criança - 082430003.2.009000 – manutenção do conselho tutelar - 3.3.90.30.17.00.00 – 

material de processamento de dados - 464 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – 

equipamentos de processamento de dados - 493 – código reduzido - recurso próprio / 02.04 – fundo 

municipal de saúde - 103010004.2.011000 – manutenção do centro de saúde- 3.3.90.30.17.00.00 – 

material de processamento de dados - 558 – código reduzido - recurso próprio - 575 – código reduzido 

- recurso estadual - 591 – código reduzido - recurso federal - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de 

processamento de dados - 677 – código reduzido - recurso próprio - 685 – código reduzido - recurso 

estadual - 693 – código reduzido - recurso federal / utilizar na execução do contrato: fonte de recursos: 

08 – emendas parlamentares - código de aplicação: 800.000 – emendas parlamentares individuais e 

desdobramentos - código de aplicação: 900.000 – emendas parlamentares de bancada e desdobra-

mentos / 02.05 – fundo municipal de educação - 1236100005.2.014000 – ensino fundamental próprio 

- 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 973 – código reduzido - recurso próprio 

- 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 1055 – código reduzido - recurso 

próprio - 123610005.2.016000 – fundeb – outros - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de 

dados - 1090 – código reduzido - recurso estadual - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processa-

mento de dados - 1117 – código reduzido - recurso estadual - 123610005.2.095000 – complementação 

da união – fundeb – vaar - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 2044 – código 
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reduzido - recurso federal - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 2045 – 

código reduzido - recurso federal - 123610005.2.120000 – ensino fundamental – sal. educação qse - 

3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados – 1277 – código reduzido - recurso federal 

- 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 1306 – código reduzido -recurso 

federal - 123650005.2.017000 – manutenção da creche municipal - 3.3.90.30.17.00.00 – material de 

processamento de dados - 1325 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamen-

tos de processamento de dados - 1354 – código reduzido -recurso próprio - 123650005.2.018000 – 

manutenção da pré-escola - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 1372 – código 

reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 1401 – 

código reduzido - recurso próprio / 02.06 – educação, cultura e esporte - 122430005.2.021000 – pro-

grama de alimentação escolar - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 1421 – 

código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 

1468 – código reduzido - recurso próprio - 133920005.2.019000 – centro cultural - 3.3.90.30.17.00.00 

– material de processamento de dados - 1545 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 

– equipamentos de processamento de dados - 1575 – código reduzido -recurso próprio - 

278120005.2.020000 – programa de esportes - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de 

dados - 1598 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processa-

mento de dados - 1629 – código reduzido - recurso próprio / 02.07 – departamento de obras e serviços 

- 154510006.2.026000 – manutenção do cemitério municipal - 3.3.90.30.17.00.00 – material de pro-

cessamento de dados - 1734 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos 

de processamento de dados - 1755 – código reduzido - recurso próprio - 154510006.2.030000 – estra-

das vicinais - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento de dados - 1776 – código reduzido - 

recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 1813 – código re-

duzido - recurso próprio - 175440006.2.121000 – manutenção dos serviços de água e esgoto - 

3.3.90.30.99.99.00 – outros materiais de consumo - 1855 – código reduzido - recurso próprio - 

4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de processamento de dados - 1872 – código reduzido - recurso 

próprio - 206060006.2.028000 – casa da agricultura - 3.3.90.30.17.00.00 – material de processamento 

de dados - 1904 – código reduzido - recurso próprio - 4.4.90.52.35.00.00 – equipamentos de proces-

samento de dados - 1935 – código reduzido - recurso próprio - santana jandra ferreira – contador - crc 

1sp132115/o-5. 

13 – DAS AMOSTRAS: 

13.1. A licitante melhor classificada deverá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da sessão do certame, amostras dos respectivos itens, respeitados as marcas / modelos informa-

dos na proposta, para análise da equipe técnica, de segunda a sexta feira das 08h00 às 11h00 e das 



 
 

52 
 

13h00 às 16h00, no Departamento de T.I. na Rua Edgard Bonini (Dengo), 492, Centro, CEP 19960-

013, Campos Novos Paulista – SP. 

13.2. Se os produtos amostrados não forem aprovados mediante as condições pré-estabelecidas no 

procedimento de conferência, a licitante será desclassificada, passando para a próxima, na ordem de 

classificação, até sua satisfação 

12.3. A falta de apresentação das amostras no prazo e condições acima, também acarretará a des-

classificação da licitante; 

12.4. As amostras deverão estar acondicionadas em embalagens próprias dos produtos e com iden-

tificação – número do item e fornecedor; 

12.5. A empresa vencedora deverá entregar todos os produtos com a mesma marca da proposta; 

12.6. A Avaliação será aferida sobre as condições mínimas exigidas, será atestada a qualidade das 

amostras, conforme os critérios de Análise, abaixo especificado; 

12.7.  Não serão recebidas amostras fora dos dias e horários estabelecidos; 

12.8. A aprovação ou reprovação da amostra do item deverá ser justificada no relatório de análise 

de amostras. Os critérios abrangerão unicamente a fidelidade da amostra às especificações mínimas 

contidas neste Termo de Referência;  

12.9. Será desclassificada a Empresa cuja amostra for reprovada, sem ser concedido novo prazo para 

apresentação de novas amostras, e assim sucessivamente, até a apuração de amostras que sejam 

consideradas aprovada; 

12.10. A critério das licitantes, as amostras poderão ser substituídas por catálogos / fichas técnicas 

e enviadas junto com a proposta, através do Sistema: www.portaldecompraspúblicas.com.br.  

 

Campos Novos Paulista, 29 de fevereiro de 2024 

 

LUCAS SEABRA GOULART DA SILVA 

Diretor Municipal de T.I 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA que 

não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar 

imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:  

 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equipa-

ram-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 

3º); Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 

 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pro-

jeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessá-

rios (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo eco-

nômico (art. 14, § 3º); Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 

14, § 2º). 

 

 d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); Obs. 1: Este impedimento também 

é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante (art. 14, § 3º).  

 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição cons-

tar expressamente do edital de licitação (art. 14, IV); 

 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);  
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g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conde-

nada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve-

dados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);  

 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada (art. 15, IV); 

 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade con-

tratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato (art. 48, p. ú.); 

 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 

299 do Código Penal. 

_____________________de _________________de 2024 

 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 



 
 

55 
 

ANEXO V 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFIDENCIALIDADE E OUTRAS AVENÇAS 

 

Por este instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS NOVOS PAULISTA, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 46.787.644/0001-72, neste ato representada 

__________________________________, (“Parte Reveladora”) e, de outro lado, a empresa 

........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., com 

sede ..................................................., neste ato representada pelo seu representante legal. 

..................................................... CPF .......................(“Parte Receptora”), resolvem, em comum acordo 

e na melhor forma de direito, celebrar o Instrumento Particular de Confidencialidade e Outras Aven-

ças, mediante as cláusulas e condições que seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1. É objeto deste instrumento a manutenção do mais absoluto sigilo em relação a toda e qualquer 

informação relacionada aos dados fornecidos para a confecção do contrato/ata assinado juntamente 

com o Município de Campos Novos Paulista - SP. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

 

 2.1. Para todos os efeitos deste instrumento, serão consideradas confidenciais, todas as informações 

relacionadas ao contrato assinado/ata homologada que a Parte Receptora vier a ter acesso em decor-

rência dos serviços prestados à Parte Reveladora (“Informações Confidenciais”). 

 

2.1.1. Serão, ainda, consideradas Informações Confidenciais todas as informações que assim forem 

identificadas pelo Município de Campos Novos Paulista - SP, Parte Reveladora, pelas legislações apli-

cáveis (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados “LGPD”) ou que, devido às 

circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação devam ser consideradas confidenciais 

ou de propriedade da Parte Reveladora. 

 

2.2. A revelação das Informações Confidenciais não representa a concessão de qualquer tipo de licença 

explícita ou de qualquer outra natureza, nem de direitos de qualquer espécie para a Parte Receptora.  

 

2.3. A Parte Receptora se compromete a:  

 

a) Utilizar as Informações Confidenciais com o propósito restrito de desempenhar suas atividades junto 

à Parte Reveladora;  

 

b) Não utilizar tais informações em seu próprio benefício e/ou para qualquer propósito que não aquele 

para o qual foram reveladas, abstendo-se de divulgar, publicar, fazer circular, produzir cópia ou efetuar 

backup, por qualquer meio ou forma, de qualquer documento ou informação confidencial;  

c) Zelar para que referidas informações não sejam divulgadas ou reveladas a terceiros, utilizando-se, 

no mínimo do mesmo zelo e cuidado que dispensa às suas próprias Informações Confidenciais;  
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d) A não revelar as Informações Confidenciais a quaisquer terceiros, salvo mediante prévia e expressa 

autorização da Parte Reveladora. Ainda, em caso de revelação das informações, a Parte Receptora se 

compromete, desde já, a repassar todas as obrigações descritas neste instrumento aos que vierem a 

ter acesso a tais informações, responsabilizando-se por eventuais descumprimentos; e,  

 

e) Informar imediatamente à Parte Reveladora qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas 

que tenha ocorrido ou que venha a ocorrer por sua ação ou omissão, independentemente da existên-

cia de dolo.  

 

2.4. As obrigações estabelecidas neste instrumento não serão aplicáveis a quaisquer Informações Con-

fidenciais que:  

 

a) Anteriormente ao seu recebimento pela Parte Receptora tenham tornado-se públicas ou chegado 

ao poder da Parte Receptora por uma fonte que não a Parte Reveladora; ou  

 

b) Após o recebimento pela Parte Receptora, tenham tornado-se públicas por qualquer meio que não 

como consequência de uma violação de sua obrigação aqui prevista.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

3.1. Serão aplicáveis a este instrumento, as “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” que significa todas 

as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de dados pessoais, especialmente a Lei nº 

13.709/2018 – LGPD, além das normas e dos regulamentos adotados pelas competentes autoridades 

de proteção de dados.  

 

3.2. A Parte Receptora declara-se ciente e concorda que poderá ter acesso, utilizar, manter e proces-

sar, eletrônica e manualmente, informações e dados prestados pela Parte Reveladora e seus clientes 

(“dados protegidos”), exclusivamente para a prestação dos serviços.  

 

3.3. As partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei 

nº 13.709/2018 – LGPD e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem 

como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que utilizem os dados protegidos na 

extensão autorizada na referida LGPD.  

 

3.4. A Parte Receptora somente poderá tratar dados pessoais conforme as instruções da Parte Reve-

ladora, a fim de cumprir suas obrigações para a prestação dos serviços, jamais para qualquer outro 

propósito. 

 

3.5. A Parte Receptora tratará os dados pessoais em nome da Parte Reveladora e de acordo com as 

instruções escritas fornecidas pela Parte Reveladora. Caso a Parte Receptora considere que não possui 

informações suficientes para o tratamento dos dados pessoais de acordo com este instrumento ou 

que uma instrução infrinja as Leis Aplicáveis à Proteção de Dados, a Parte Receptora prontamente 

notificará a Parte Reveladora e aguardará novas instruções.  
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3.6. Se aplicável, a Parte Receptora se certificará que qualquer terceiro sob sua responsabilidade agirá 

de acordo com este instrumento, as Leis Aplicáveis à Proteção de Dados e as instruções transmitidas 

pela Parte Reveladora. A Parte Receptora se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados 

pessoais assumam um compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a adequadas obrigações 

legais de confidencialidade. 

 

3.7. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados ou terceiro solicitar informações direta-

mente da Parte Receptora relativas ao tratamento de dados pessoais, a Parte Receptora submeterá 

esse pedido à apreciação da Parte Reveladora. A Parte Receptora não poderá, sem instruções prévias 

da Parte Reveladora, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos 

dados pessoais ou a quaisquer outras informações relativas ao tratamento de dados pessoais a qual-

quer terceiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado somente mediante a celebração de Termo Aditivo. 

 

4.2. A nulidade ou anulação de qualquer cláusula deste instrumento não implicará na nulidade ou anu-

lação das demais cláusulas, que permanecerão em vigor, a menos que expressamente anuladas por 

decisão judicial.  

 

4.3. O não exercício pelas partes de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos neste instru-

mento ou na legislação aplicável será tido como ato de mera liberalidade, não constituindo alteração 

ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, 

independentemente de comunicação prévia à parte.  

 

4.4. O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes e 

seus sucessores, a qualquer título e tempo.  

 

4.5. A Parte Receptora declara que os serviços serão prestados de acordo com todas as legislações, 

princípios e normas aplicáveis, inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGDP).  

 

4.6. Os efeitos deste instrumento retroagem à data que a Parte Receptora teve acesso à primeira in-

formação confidencial relacionada ao contrato/ata assinado juntamente com o Município de Campos 

Novos Paulista - SP, sendo que todas as obrigações aqui estabelecidas permanecerão válidas até que 

a Parte Reveladora autorize (por escrito) a revelação da informação confidencial, observado, ainda, o 

disposto nas legislações vigentes (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – LGPD).  

 

4.7. As partes declaram e reconhecem que são entidades totalmente independentes entre si, de forma 

que nenhuma disposição deste instrumento poderá ser interpretada no sentido de criar qualquer vín-

culo empregatício entre as partes, bem como entre os empregados de uma parte e a outra parte.  

 

4.8. Através deste instrumento, a Parte Receptora cede à Parte Reveladora todos os direitos patrimo-

niais de autor a ela pertencente, decorrentes dos serviços prestados. 
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4.9. A inobservância de qualquer uma das disposições estabelecidas neste instrumento, sujeitará a 

Parte Receptora ao pagamento ou ressarcimento, de todas as perdas e danos, materiais e morais, lu-

cros cessantes, nos termos das legislações vigentes.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO  

 

5.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital - SP, como único competente para dirimir as controvér-

sias resultantes deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este o Instrumento Particular de Confidenciali-

dade e Outras Avenças, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas 

abaixo nomeadas, para que produza todos os efeitos. 

 

Flavio Fermino Euflauzino 

PREFEITO MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAULISTA - SP 

 

EMPRESA 

 

TESTEMUNHAS 

1 __________________________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

2 __________________________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 
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ANEXO VI 

 

MODELO  

 

DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA 

 

 A empresa ___________ sediada na Rua (Av., Al., etc.) _________, cidade ____, estado ____, inscrita no 

CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário)_________, portador(a) da Car-

teira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, para 

fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de14/12/2006.  

 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.  

 

DECLARA também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos cujos va-

lores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins desenquadramento da modalidade cir-

cunstância que se encontra. 

 

 AFIRMA ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na 

Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração.  

 

 

 _____________________de _________________de 2024 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO VII 

 

MODELO  

 

 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

 

 A empresa ___________ sediada na Rua (Av., Al., etc.) _________, cidade ____, estado ____, inscrita no 

CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário)_________, portador(a) da Car-

teira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, sob 

as penas da lei, para fins de participação na licitação e processo acima, ora sendo realizado pela Prefeitura 

Municipal de Campos Novos Paulista, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do 

respectivo edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório.  

 

_____________________de _________________de 2024 

 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO VIII 

MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Objeto: registro de preços para eventual aquisição de insumos nutricionais em pó e líquido para o Departa-

mento de Saúde. 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA: BANCO: 

Item Qtd Apresen 
tação 

Produto/Descrição/Especificações Mínimas Marca Valor 
Unitário R$ 

Valor 
Total R$ 

       

VALOR GLOBAL R$ 

 

VALIDADE DA PROPOSTA:       De acordo com o Edital 

PRAZO DE ENTREGA:                De acordo com o Edital 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: De acordo com o Edital 

_____________________de _________________de 2024 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  



 
 

62 
 

ANEXO IX 

 

MODELO  

 

DECLARAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, E APRENDIZ 

 

Eu -----------------------------(nome completo), portador (a) da Carteira de Identidade n°-------------------- e do CPF 

n°-----------------------------, representante legal da empresa ---------------------------(nome da pessoa jurídica), DE-

CLARO para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

_____________________de _________________de 2024 

 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO X 

 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO RELATIVA À PROPOSTA ECONÔMICA, EM CONFORMIDADE COM O ART. 63, § 1º DA LEI FE-

DERAL Nº 14.133/21. 

 

(identificação da licitação)------------------, inscrito no CNPJ n° ------------------------, por intermédio de seu repre-

sentante legal o(a) Sr(a)......................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ------------------------ e do 

CPF nº ----------------------------, DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de 

que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos traba-

lhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção cole-

tiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

_____________________de _________________de 2024 

 

 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO XI 

 

MODELO  

 

DECLARAÇÃO REFERENTE AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

(identificação da licitação)------------------------------- inscrito no CNPJ n° ------------------------ , por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a)-------------------- , portador(a) da Carteira de Identidade nº----------------------- 

e do CPF nº --------------------------, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

_____________________de _________________de 2024 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO XII 

 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

Eu, _______________________, portador do RG. .............SSP/SP e do CPF .........................., residente e do-

miciliado na Rua..............................., ................- SP, (representante legal / procurador) da EMPRESA 

..................................., CNPJ nº ...................., sediada na Rua .............................. SP, DECLARO sob as penas 

da lei, para fins de participação no Processo Licitatório e Pregão Eletrônico acima, que tem por objeto o 

“registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática para todos os depar-

tamentos da administração municipal de Campos Novos Paulista”, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo 

de Referência, anexo I do edital de Pregão acima, que as informações prestadas são verdadeiras e todos os 

documentos apresentados são autênticos assumindo o mesmo poder de prova que os originais. 

 

Estou ciente que a falsidade desta declaração configura crime previsto no Código Penal Brasileiro, passível 

de apuração na forma da Lei. 

 

_________de _________________de 2024 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO XIII 

 

MODELO  

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA ATA / CONTRATO E PELO RECEBIMENTO DA AU-

TORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

 Eu (nome completo), cargo ..............................portador(a) da Carteira de Identidade n° 

.......................................... e do C.P.F. n°........................................................representante legal da empresa 

(nome da pessoa jurídica), declaro para os devidos fins, que assinarei a ata / contrato e o recebimento da 

autorização de fornecimento. 

 

E-MAIL PESSOAL:  

 

E-MAIL PROFISSIONAL:  

 

 _____________________de _________________de 2024 

 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  
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ANEXO XIV 

MINUTA 

 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAULISTA, CNPJ 

46.787.644/0001-72, com sede na Rua Edgard Bonini (Dengo), 492, nesta cidade, neste ato representada 

pelo Prefeito Municipal, Sr. FLAVIO FERMINO EUFLAUZINO, portador do RG 33.793.447-2-SSP/SP e do 

CPF/MF 283.844.968-03, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma ele-

trônica, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 139/2024, HOMOLO-

GADA EM .../..../2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condi-

ções previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na lei federal nº 

14.133/2021, da lei complementar nº 123/2006 e alterações, da lei nº 11.488/2007 lei municipal nº 

953/2022; decreto municipal nº 1542/2023, decreto municipal nº 1544/2023 e portaria municipal nº 

76/2022, no que couber e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e das exigências estabele-

cidas no edital, de acordo com as cláusulas seguintes: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de insumos nutri-

cionais em pó e líquido para o Departamento de Saúde, conforme Termo de Referência, ANEXO II do Edital, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indepen-

dentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O Fornecedor, as Especificações do objeto, Preço registrado, as Quantidades de cada item e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP: 

TELEFONE:  E-MAIL:  

CONTA BANCÁRIA: Nº DA AGÊNCIA:  BANCO:  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE AJUSTE PARA FINS DE CIÊNCIA AO TCESP - ANEXO LC-01 

NOME:                                                             

CPF:                                            RG:                                            ORGÃO EXPEDIROR: 

CARGO NA EMPRESA:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

MARCA 

(se exigida 

no edital) 

MODELO 

(se exi-

gido no 

edital) 

APRESEN 

TAÇÃO 

QTDE 

 

VALOR 

UN R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

        

VALOR GLOBAL R$ 

2.2. O pagamento será efetuado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de aceite da nota fiscal ou 

nota fiscal fatura, pelo Departamento de Tributos Local. 
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2.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas. 

2.2.2. A Adjudicante efetuará a retenção, na fonte, do imposto de renda incidente sobre os pagamentos 

feitos a Adjudicatária, quando assim incidir, nos termos da Instrução Normativa nº 2145, de 26 de junho 

de 2023 e do Decreto Municipal nº 1579 de 02 de setembro de 2023. 

2.2.3. A contribuição devida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, quando assim incidir, será re-

tida na fonte, ante a responsabilidade solidária estabelecida na Instrução Normativa RFB nº 2110/2022 

2.2.4. Adjudicatária deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela 

Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – ou 

outra equivalente na forma da lei;  

c) Certidão negativa de débitos de tributos municipais; 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

2.2.5. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões 

positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade 

suspensa. 

2.2.6. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da 

legislação tributária. 

2.2.7. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 2.2.5. não 

impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o 

caso. 

2.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no Banco, Conta e Agência indicados pela 

adjudicatária. 

2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.2. O único órgão gerenciador será o Departamento Municipal de Saúde. 

3.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuên-

cia do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.3. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formali-

zação da ata de registro de preços: 

4.3.5. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário 

4.3.6. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.3.6.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, obser-

vada a classificação da licitação; e  
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4.3.6.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.3.7. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.4. O registro a que se refere o item 4.3.6 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.3.6.1 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas se-

guintes hipóteses: 

4.6.5. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

4.6.6. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas. 

4.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solici-

tação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justifi-

cada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabe-

lecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de re-

serva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro clas-

sificado. 

4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Ad-

ministração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.11.5. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços fo-

ram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.11.6. Adjudicar e firmar ajuste nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescen-

tes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-

belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços regis-

trados, nas seguintes situações: 
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5.2.5. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisí-

veis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2.6. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a super-

veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.2.7. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajusta-

mento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.7.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

5.2.7.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.2.5. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será libe-

rado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.6. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.2.7. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-

mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais van-

tajosa. 

6.2.8. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entida-

des que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniên-

cia e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impos-

sibilite de cumprir o compromisso. 

6.3.5. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.3.6. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.2, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.3.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o geren-

ciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-

tam manter seus preços registrados. 

6.3.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-

mento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 
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6.3.9. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço regis-

trado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos va-

lores praticados pelo mercado. 

6.3.10.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.2. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.2.5. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.2.6. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admi-

nistração sem justificativa razoável; 

7.2.7. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

7.2.8.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.8.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdura-

rem os efeitos da sanção. 

7.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.2 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compro-

vadas e justificadas:  

7.5.5. Por razão de interesse público; 

7.5.6. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.5.7. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar supe-

rior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023.  

8. DAS PENALIDADES 

8.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabeleci-

das no edital. 

8.2.5. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

8.4. A fiscalização e gestão deste ajuste ocorre através de comissão responsável, formada por servi-

dores do Município, os quais realizam a conferência do recebimento do produto ou serviço. 
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8.5. Fica designada como Gestor: ..................... , Diretor Municipal de Cultura, para o gerenciamento do con-

trato.  

8.6. Fica designado como Fiscal: ..................... , ................., para o acompanhamento da execução contratual. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, en-

contram-se definidos no Termo de Referência. 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmital – SP para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 

Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.  

10.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, 

em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes 

contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

Campos Novos Paulista, .... de ................de 2024 

 

 

Flavio Fermino Euflauzino 

PREFEITO MUNICIPAL DA ESTANCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAULISTA - SP 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

GESTOR 

 

FISCAL 

 

 

         TESTEMUNHAS 

1 __________________________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 

2 __________________________________________ 

Nome: 

RG: 

CPF: 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP: 

TELEFONE:  E-MAIL:  

CONTA BANCÁRIA: Nº DA AGÊNCIA:  BANCO:  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE AJUSTE PARA FINS DE CIÊNCIA AO TCESP - ANEXO LC-01 
NOME:                                                             
CPF:                                            RG:                                            ORGÃO EXPEDIROR: 
CARGO NA EMPRESA:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

(se exigida 
no edital) 

MODELO 
(se exigido 
no edital) 

APRESEN 
TAÇÃO 

QTDE 
 

VALOR 
UN R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

        

VALOR GLOBAL R$ 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  BAIRRO:  

CIDADE:  CEP: 

TELEFONE:  E-MAIL:  

CONTA BANCÁRIA: Nº DA AGÊNCIA:  BANCO:  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DE AJUSTE PARA FINS DE CIÊNCIA AO TCESP - ANEXO LC-01 
NOME:                                                             
CPF:                                            RG:                                            ORGÃO EXPEDIROR: 
CARGO NA EMPRESA:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

(se exigida 
no edital) 

MODELO 
(se exigido 
no edital) 

APRESEN 
TAÇÃO 

QTDE 
 

VALOR 
UN R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

        

VALOR GLOBAL R$ 
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ANEXO XV 

MODELO 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

A empresa ___________, sediada na Rua (Av., Al., etc.) _________, cidade ____, estado ____, inscrita no 

CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário)_________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _________, ASSUME O COM-

PROMISSO, formal, pelo presente documento, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão 

Eletrônico nº ____/____, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista, de 

que, uma vez sagrando-se adjudicatária do certame, assinará, juntamente a referida Prefeitura, e conco-

mitante com a assinatura da avença que decorrerá do presente certame, Termo de Ciência e Notificação, 

conforme Instruções 11/2021 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme minuta ora 

apresentada.  

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração.  

 

 _____________________de _________________de 2024 

 

________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).  


